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ESTAüO DÂ PARÂÍBA
PREFEITUE}Á MI}TITCIFAI- §E ESA VEItiTU§"1

6A8I § ETü Í).lt Fft-fi FE§Yli

LEr Nq 435/2A24

AUTORIZÂ O PODER EXECUTIVO Â
CONCEDER PARCEI,T I}E
COMPLEMENTAçÃO DE
VENCIMENTO AOS ENF'ERII{EIR{}§,
TÉCNIC0S DE ENFERMÂGEM E
AUITILIARE§ I}E ENFERMÂ68hfi,
INTEG§AI{TE§ B& qI}A}RC t}E
SEEVE}ORE§ I}§ FTÉ}XT€ÉFJê E E}Á
OUTRÁ§ PROVIDÊ}ICIÀS.

A PR§FEITA MUNICIPAL
DE BOA VE!I}T$§A-PB, no use de slas
atribuições l*gais, c*nÊêridas peàa LeÉ

Orgânica do Mr.rnicípio, laz saber que a
Câmara lVunicipal aprovou e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art" 1s Fica o Pocler
Executivo Municipal autcrizatlo a cqrncecler
parcelas salarÍars c*;nplen:e*."ares s+tlre *:s
vencimentos dos seguintes servidores do
Quadro da Secretaria de Saúde do Município:

I - enfermeiros
II - técnicos de enfermagern
Ill - auxiliar'es de r-nfer-n:agen.l

Parágrafo único. A parcela
salarial cornplenlenlar rle que ti"atià este
artigo destina-se * equiparar a remuneraçãc
dos serwidores ao piso nacional da categoria,
previstos na Lei Ssci*a::I u? 14.434, el* *4 de
agosto de2O22.

Art 2q A ccmplernentação
de que trata o Art. 1a cieyerá vig*rar até o
mês de dezembrs de 2CI24. ccndicirnadas, nc
entanto, ac recebiarent* dos rec*rs*s d*
Governo Federal, estabelecidos pela Lei
Federal ns 14,5$l?An. regularnentada
através i'la Psrtaria- {;},,{/M§ n! 1.135, de 16
de agosto cte 2023, do Ministério da Saúde.

§X§ ,A complernentação
deverá ocürlei' conlorme a individuaiização
de val*rer ;:prr:sentados pelo il{inistér.io d:r

Saúde devendo ser direcionado para cada
proÍissional o valor que lhe foi destinado.

§2s Somente existirá
obrigatoriedade de pagamento do valor
previsto no §1?, ató o lignite rios recursos
recebidos através e{a assistênçia finenceira a
ser presfida pela Llnião parâ assâ finaiidade,
na lçrma da Ltli Federal nq .1,1..581, rie 2023.

Art. 3q O pagamento dos
vaiores estabeiecidos nessa Lei obedecerão
os critérios estabelecidcs pelo Supremo
Tribunal Federal [S fF], nos autos da Ação
Direta cle Inconslitucionalidade IADI ns

Art. 4o 0s valore-s definidos
na Lei Nar:ional ns 14.434/2A22, sâo
destionarjos a remuüer*l' jornada de trabalho
equivalente a 44 (qu;rrentã e quatro horasJ
senranais.

Parágrafo único. No âmblto
dcste Mr.rnicípio, a cnmplementação salarial
de que fíata estã Lei sel'á concedida,
proporcionalmente, à carga horária semanal
cumpricla pelo servidor, otrse rv'adas as
disposições estat*tárias per-ii *entes.

ArL 5e Bsta Lei entra em
i'igor na data iie sua publicaçã*, retroagindo
seus efeitos à janeiro de 2024.

Art" 6B

disposiçoes ern contrário.
Revoga as

Gahinete da Pref,eita da MunicÍpia de Bca
Yentura FB, ã$ de mar'ça de 2$24.
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